À DELEGACIA DE RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM __________________________

Assunto: Motivação de Ato Administrativo (Alteração de Lotação e Perfis de Acesso aos sistemas)

Objeto: Pedido de indicação da fundamentação da decisão. Lei federal de acesso a informação.

Finalidade: Informações para realização de defesa de direito na sede administrativa e judicial. Representação junto a Administração Pública e Ministério Público Federal.

Servidor ______________________________________________, servidor(a) público(a) federal (Matrícula Siape: _____________), tendo em vista a prática e/ou decisão de alterar minha lotação e/ou  perfil de acesso aos sistemas da Secretaria da Receita Federal, venho REQUERER A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO POR ESCRITO para que possa contrastá-la administrativa e judicialmente, bem como para que possa promover as representações, se o caso, junto a Administração Pública e o Ministério Público Federal, conforme argumentos a seguir delineados:
I – DOS FATOS

1. O(a) requerente foi comunicada da decisão que promoveu a alteração de lotação/perfil de acesso ao sistema da RFB sobre o argumento de que seu cargo originário, fruto do provimento exógeno, não permitiu a continuidade do exercício de suas funções, de há muito exercidas e garantidas por decisão judicial proferida no processo de nº. 2008.34.00.012938-1 pela MMª 7ª Vara Federal de Brasília, confirmada pelo eg. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que, na parte dispositiva, assim determinou:
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2. Com efeito, ressalta-se que essa decisão foi confirmada em segundo grau e conta com recurso especial e extraordinário pendentes de processamento. 
3. A par disso, consideramos que a administração tem o poder/dever de cumprir decisão espontaneamente pelo estrito cumprimento da legalidade e império da decisão judicial, tendo em vista que os referidos recursos não ganharam efeito suspensivo – se necessário deve-se consultar o órgão competente de representação da administração perante a justiça.
4. No mais, possível expedição de mandado judicial só se faz necessário no caso de não cumprimento espontâneo da decisão judicial, justamente o que não se espera da administração dada ao princípio da legalidade, isto é, não há fundamento legal para afastar o cumprimento da decisão judicial sobre a qual não há nenhuma medida de efeito suspensivo.

5. E a despeito da nomenclatura desatualizada no contracheque, ressalta-se que integro a Carreira do Seguro Social para todos os fins de direito, inclusive sujeito à avaliação para recebimento da Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social (GDASS), sendo bem sabido que a referida carreira é composta exclusivamente por DOIS cargos (Técnicos do Seguro Social e Analista do Seguro-Social), porquanto não pode haver qualquer discriminação ou tratamento diferenciado com relação aos demais colegas.
6. Com efeito, também ressalta-se que os cargos redistribuídos não integram o Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda-PEC-FAZ, conforme já reconhecido pela própria RFB conforme manifestação do seu Órgão Central de Gestão de Pessoas - COGEP
: “houve a revogação da transposição dos cargos de Analista do Seguro Social e Técnico do Seguro Social ao Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda”

II – DO DIREITO:
7. Desta forma, em homenagem ao princípio da publicidade e motivação dos atos administrativos, imperioso, para que não se materialize um processo kafkaniano, que a Administração Pública enuncie, de forma escrita e fundamentada, o fundamento para ignorar a determinação judicial e todo o período de exercício das atividades do(a) requerente (fato incontroverso), e promover a  concreção da medida de alteração de lotação/perfil de acesso ao sistema da RFB do(a) requerente.
8. A exigência da motivação da decisão decorre da Lei Federal n. 9784/99, que em seu artigo 50 determina:

“DA MOTIVAÇÃO
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo.
§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.
§ 2o Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados.
§ 3o A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de decisões orais constará da respectiva ata ou de termo escrito.
9. Com efeito, tem-se que o objeto do pedido de informação está dentre os atos que a Lei de Acesso à Informação – LAI apenas dá direito a acesso depois de tomada a decisão, nos termos do §3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 2011. 

Art. 7o O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:

§ 3o O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo.
10. Tal dispositivo foi reproduzido no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que disciplina a LAI:

Art. 20. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, utilizados como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado a partir da edição do ato ou decisão.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda e o Banco Central do Brasil classificarão os documentos que embasarem decisões de política econômica, tais como fiscal, tributária, monetária e regulatória.
11. Logo, deve ser explicitado, de forma clara e congruente os argumentos fáticos e jurídicos para a adoção da medida, por imperativo legal.

12. Com o cumprimento da lei o(a) requerente poderá buscar sua revisão/invalidação na sede adequada, além de promover as representações cabíveis junto a Administração Pública e Ministério Público Federal.

III – DO PEDIDO:
13. Logo, com fundamento na Lei Federal n. 12527/11, REQUER sejam apresentados os fundamentos da decisão que promoveu a alteração de lotação/perfil de atendimento e acesso ao sistema da RFB do(a), nos moldes do artigo 50, incisos I e II e § 1º, da Lei Federal n. 9784/99, pelas razões expostas, informando pontualmente quais serviços e acessos de sistemas foram suprimidos.
14. Presentes os requisitos legais, caso não seja possível a imediata disponibilização das informações, requer-se o cumprimento no prazo máximo de 20 (vinte) dias, conforme estabelecido pela lei federal de acesso à informação, sob pena de possível responsabilização por improbidade administrativa:
Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar:

I – recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

§ 2o Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nos 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992.
Termos em que pede deferimentos
Local_________________________, 26 de janeiro de 2017
Assinatura: ___________________________
� Nota Técnica RFB/Sucor/Cogep nº 05, de 22 de janeiro de 2018





1 de 2

